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DIREITO PENAL

PEÇA PROFISSIONAL 

José de Tal, brasileiro, divorciado, primário e portador de bons antecedentes, ajudante de pedreiro,

nascido em Juazeiro – BA, em 7/9/1938, residente e domiciliado em Planaltina – DF, foi denunciado pelo

Ministério Público como incurso nas penas previstas no art. 244, caput, c/c art. 61, inciso II, "e", ambos

do Código Penal. Na exordial acusatória, a conduta delitiva atribuída ao acusado foi narrada nos seguintes

termos:

Desde janeiro de 2005 até, pelo menos, 4/4/2008, em Planaltina – DF, o denunciado

José de Tal, livre e conscientemente, deixou, em diversas ocasiões e por períodos

prolongados, sem justa causa, de prover a subsistência de seu filho Jorge de Tal, menor de

18 anos, não lhe proporcionando os recursos necessários para sua subsistência e faltando

ao pagamento de pensão alimentícia fixada nos autos n.º 001/2005 – 5.ª Vara de Família

de Planaltina – DF (ação de alimentos) e executada nos autos do processo n.º 002/2006 do

mesmo juízo. Arrola como testemunha Maria de Tal, genitora e representante legal da

vítima.

A denúncia foi recebida em 3/11/2008, tendo o réu sido citado e apresentado, no prazo legal, de

próprio punho — visto que não tinha condições de contratar advogado sem prejuízo de seu sustento

próprio e do de sua família — resposta à acusação, arrolando as testemunhas Margarida e Clodoaldo.

A audiência de instrução e julgamento foi designada e José compareceu desacompanhado de

advogado. Na oportunidade, o juiz não nomeou defensor ao réu, aduzindo que o Ministério Público estaria

presente e que isso seria suficiente.

No curso da instrução criminal, presidida pelo juiz de direito da 9.ª Vara Criminal de Planaltina –

DF, Maria de Tal confirmou que José atrasava o pagamento da pensão alimentícia, mas que sempre

efetuava o depósito parcelado dos valores devidos. Disse que estava aborrecida porque José constituíra

nova família e, atualmente, morava com outra mulher, desempregada, e seus 6 outros filhos menores

de idade.

As testemunhas Margarida e Clodoaldo, conhecidos de José há mais de 30 anos, afirmaram que

ele é ajudante de pedreiro e ganha 1 salário mínimo por mês, quantia que é utilizada para manter seus

outros filhos menores e sua mulher, desempregada, e para pagar pensão alimentícia a Jorge, filho que

teve com Maria de Tal. Disseram, ainda, que, todas as vezes que conversam com José, ele sempre diz

que está tentando encontrar mais um emprego, pois não consegue sustentar a si próprio nem a seus

filhos, bem como que está atrasando os pagamentos da pensão alimentícia, o que o preocupa muito,

visto que deseja contribuir com a subsistência, também, desse filho, mas não consegue. Informaram que

José sofre de problemas cardíacos e gasta boa parte de seu salário na compra de remédios

indispensáveis à sua sobrevivência.

Após a oitiva das testemunhas, José disse que gostaria de ser ouvido para contar sua versão dos

fatos, mas o juiz recusou-se a interrogá-lo, sob o argumento de que as provas produzidas eram

suficientes ao julgamento da causa.

Na fase processual prevista no art. 402 do Código de Processo Penal, as partes nada requereram.

Em manifestação escrita, o Ministério Público pugnou pela condenação do réu nos exatos termos

da denúncia, tendo o réu, então, constituído advogado, o qual foi intimado, em 15/6/2009,

segunda-feira, para apresentação da peça processual cabível.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, redija, na qualidade de advogado(a) constituído(a) por José, a peça processual

pertinente, privativa de advogado, adequada à defesa de seu cliente. Em seu texto, não crie fatos novos, inclua a fundamentação que

embase seu(s) pedido(s) e explore as teses jurídicas cabíveis, endereçando o documento à autoridade competente e datando-o no último

dia do prazo para protocolo.
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QUESTÃO 1

Edson, condenado à pena de 8 anos de reclusão pela prática do crime de atentado
violento ao pudor contra sua genitora, e seu defensor foram intimados da sentença em
8/5/2009, sexta-feira. Inconformada com a sentença, a defesa interpôs recurso de apelação em
15/5/2009, antes do final do expediente forense. O juiz, contudo, alegando intempestividade
do apelo, não recebeu o recurso, tendo sido essa decisão publicada em 1.//6/2009,
segunda-feira, data em que Edson e seu advogado compareceram em juízo e tomaram ciência
da denegação.

Considerando a situação hipotética apresentada, esclareça, de forma fundamentada, com a indicação dos dispositivos legais pertinentes,

se o juiz agiu corretamente ao denegar a apelação e se o Código de Processo Penal prevê algum recurso contra a decisão proferida.

Em caso afirmativo, indique o recurso cabível e o último dia do prazo para sua interposição.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Pedrosa foi condenado, definitivamente, perante a 1.ª, a 3.ª, a 5.ª e a 2.ª Vara

Criminal da Comarca A, respectivamente, por ter subtraído, em cada um dos dias

11/1/2007, 12/1/2007, 13/1/2007 e 14/1/2007, aparelho de som automotivo do

interior de veículo estacionado, mediante arrombamento do vidro traseiro.

Nessa situação hipotética, havendo o início da execução de todas as penas privativas de liberdade e tendo o juiz da execução negado

a unificação das penas, que medida judicial privativa de advogado é cabível para beneficiar o condenado? Sob que fundamentos

jurídicos de direito material e processual? A que órgão compete o julgamento?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO

www.questoesdeconcursos.com.br

www.questoesdeconcursos.com.br



www.questoesdeconcursos.com.br

www.questoesdeconcursos.com.br



UnB/CESPE – OAB Direito Penal

Exame de Ordem 2009.2 Prova Prático-Profissional – 9 –

QUESTÃO 3

Eduardo foi condenado à pena de 6 anos de reclusão e 100 dias-multa pela
prática de roubo contra uma agência da Caixa Econômica Federal. A sentença, no
entanto, foi proferida por juízo absolutamente incompetente, tendo sido anulada
por decisão do órgão recursal em julgamento de recurso interposto pela defesa,
determinando-se a remessa dos autos à autoridade judiciária competente.
O Ministério Público, conformando-se com a condenação, não interpôs recurso. Após
nova tramitação processual perante o juízo competente, Eduardo foi condenado à
pena de 7 anos de reclusão e a 150 dias-multa.

Nessa situação hipotética, cabe sustentar que a nova condenação não poderia ter sido superior à primeira? Justifique a resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Divino foi condenado definitivamente à pena privativa de liberdade de 1 ano

de detenção, pela prática do delito previsto no art. 16 da Lei n.º 6.368/1976 (uso

de substância entorpecente). Antes de se iniciar o cumprimento da pena, foi

publicada a Lei n.º 11.343/2006 (nova lei de drogas), na qual não está prevista pena

privativa de liberdade para condutas análogas à praticada por Divino, mas, tão

somente, as medidas previstas no art. 28.

Nessa situação hipotética, que argumento jurídico o(a) advogado(a) de Divino poderia utilizar para pleitear a aplicação da nova lei?

Qual seria o juízo competente para decidir sobre a referida aplicação? Fundamente ambas as respostas.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

O empresário João foi denunciado pela suposta prática de crime de sonegação

fiscal, previsto no artigo 1.º da Lei 8.137/1990. A denúncia foi recebida, não tendo

havido o esgotamento da via administrativa na apuração do tributo devido.

Em face dessa situação hipotética, apresente o fundamento jurídico para evitar o curso da ação penal.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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